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O Núcleo de Aposenta-

dos e Pensionistas do Sisejufe

vai promover uma Oficina de

Ginástica Cerebral na sede do

sindicato, na última terça-feira

de agosto, às 15h. Participe!

Aposentados

têm reunião dia

25 de agosto,

às 15h

CUT e Sisejufe convocam para a luta
Trabalhadores e trabalha-

doras do campo e da cidade

unidos contra a crise e as de-

missões ocuparão ruas, praças

e avenidas no próximo dia 14

de agosto. A CUT, o Sisejufe,

outras centrais sindicais e mo-

vimentos sociais estão convo-

cando a população para a luta

contra as demissões, por em-

prego e melhores salários, pela

manutenção e ampliação dos

direitos, pela redução das ta-

xas de juros, redução da jor-

nada de trabalho sem redução

de salários, pelas reformas

agrária e urbana e em defesa

dos investimentos em políticas

sociais.

No Brasil, a ação nefasta

e oportunista das multinacio-

nais do setor produtivo e de

empresas como a Vale, a CSN

e a Embraer levou à demissão

de centenas de milhares de

trabalhadores e trabalhadoras.

O governo federal, que inje-

tou bilhões de reais na eco-

nomia para salvar as monta-

doras e as empresas de ele-

trodomésticos (linha branca),

entre outras, tem a obrigação

de exigir a garantia de empre-

go para a classe trabalhadora

como contrapartida à ajuda

concedida.

O povo não é culpado

pela crise. Ela é resultado de

um sistema que entra em crise

periodicamente e transforma o

planeta em imensa ciranda fi-

nanceira, com regras ditadas

pelo mercado. Diante do fra-

casso desta lógica excludente,

querem que a classe trabalha-

dora pague pela crise.

A concentração dos manifestantes será às

10h, na Candelária. A passeata seguirá até

a passarela entre a Petrobras e o BNDES.

A categoria do Judiciário Federal vai

parar por uma hora, entre 12h e 13h.

• Não às demissões

• Em defesa da Petrobras

e das riquezas do pré-sal

• Pela ratificação das Convenções

151 e 158 da OIT

• Redução dos juros

• Fim do superávit primário

• Redução da jornada de trabalho

sem redução de salários

• Reforma agrária e urbana

• Fim do fator previdenciário

• Por saúde, educação e moradia

• Pela continuidade da política

de valorização do salário mínimo

No eixo ligado ao

nosso Plano de Carrei-

ra, o Sisejufe está aten-

dendo ao chamado da Fe-

najufe e orientando a ca-

tegoria a parar de traba-

lhar durante uma hora,

de 12h às 13h, em to-

dos os fóruns do Judi-

ciário Federal no Estado

do Rio de Janeiro. O sin-

dicato vai organizar ma-

nifestações em frente ao

TRF (Rua Acre), TRT

(Rua do Lavradio), TRE

(Pres. Wilson) e Justiça

Federal (Rio Branco). Es-

taremos nesses locais

com faixas, adesivos e

boletins informativos

sobre a nossa luta. Os

servidores do interior

que quiserem aderir ao

protesto e enviar o nos-

so projeto de Plano de

Carreira ao congressistas

(com as modificações

aprovadas pela categoria)

podem solicitar esse ma-

terial no endereço eletrô-

nico contato@sisejufe.

org.br.

Foto: Henri Figueiredo
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Minister

Servidores denunciam continuidade dos constrangimentosAssédio Moral

Teresópolis: sindicato representa contra supervisora

Oposição sindical
ataca decisões
de assembleia

O Sisejufe protocolou, em

6 de julho, representação na

Direção da Seção Judiciária da

Justiça Federal contra a servi-

dora Adriana Kastrup, servido-

ra lotada na Vara Federal de

Teresópolis. A representação

do sindicato se deve a um con-

junto de arbitrariedades que es-

tariam sendo cometidas pela

servidora e que consistiriam,

em síntese, em assédio moral e

abuso de poder perante seus

subordinados, servidores pú-

blicos federais filiados a este

Sisejufe, e a estagiários da Vara.

De acordo com relatos tra-

zidos ao Sisejufe, a servidora

em questão manifesta falta de

urbanidade no tratamento com

estagiários e os servidores,

afrontando vários deveres fun-

cionais prescr i tos na Lei

8.112/1990. Valendo-se da

função que ocupa como pes-

soa de confiança do juiz titular

da Vara, Alcir Luiz Lopes Coe-

lho (magistrado com várias re-

presentações na Corregedoria,

e com quem manteria amizade

pessoal), a servidora abusaria

das atribuições conferidas ao

cargo, extrapolando o limite do

aceitável, adentrando-se ao

campo do assédio moral e abu-

so de poder.

Entre as ilegalidades que

estariam sendo cometidas pela

servidora Adriana Kastrup, sob

a supervisão e o consentimen-

to do Juiz Federal titular da

Vara Federal de Teresópolis,

Alcir Luiz Lopes Coelho, e que

podem caracterizar o assédio

moral da servidora para com

seus subordinados estão as se-

guintes (todas relatadas pelos

servidores): a) cria um clima

de medo dentro da sala do Jui-

zado, na medida em que os ser-

vidores estariam impedidos de

se comunicar, sob pena de so-

frerem repreensões em voz alta,

na frente de todos os presen-

tes; b) atribui para os servido-

res analistas as tarefas insigni-

ficantes, incompatíveis com as

atribuições do cargo, dando

aos estagiários tarefas mais in-

telectuais; teria influenciado o

Diretor de Secretaria nas avali-

ações dos servidores subordi-

nados, prevalecendo apenas o

seu ponto de vista, além de que

teria utilizado o poder de ava-

liar e da situação privilegiada

para inferiorizar os servidores,

utilizando-se de argumentos to-

talmente descabidos. Por exem-

plo, a servidora retira ponto na

avaliação alegando que o ser-

vidor se ausenta do local de tra-

balho sem o conhecimento da

chefia, quando, na verdade, o

servidor está trabalhando na se-

cretaria, gabinete ou apoio. O

comportamento da superviso-

ra Adriana seria de tal maneira

insuportável que o juiz federal

titular da Vara lotaria servido-

res no Juizado Especial com a

intenção de puni-los.

Pouco tempo atrás, um

dos estagiários teria sido des-

ligado do estágio pelo motivo

de a servidora Adriana Kas-

trup o ter perseguido com um

tom arrogante e grosseiro. O

estagiário que foi desligado

teve de fazer acompanhamen-

to psicológico no período em

que trabalhou na Vara, por

não ter suportado tamanha

pressão psicológica. De acor-

do com os relatos, ao atende-

rem as pessoas do balcão (par-

tes integrantes dos processos

e advogados), a ser vidora

Adriana Kastrup ordenaria aos

estagiários darem o mínimo de

informações possível e recla-

maria quando os estagiários

mostram os autos do proces-

so para as partes. Ela teria ale-

gado que não há necessidade

de os autos saírem dos seus

escaninhos.

A falta de urbanidade no

trato com os servidores e es-

tagiários gerou um clima de in-

segurança e completa insatis-

fação. Tais fatos devem ser apu-

rados, pois verifica-se grande

evasão de servidores da Vara

Federal de Teresópolis após a

entrada da servidora Adriana

Kastrup. O sindicato adverte

que, se permanecer no cargo

durante a apuração dos fatos a

ela imputados, a servidora

Adriana Kastrup poderá agra-

var ainda mais a situação de

seus subordinados, como me-

dida repressiva frente à presen-

te representação.

Do Departamento

Jurídico do Sisejufe.

Em texto distribuído por

correio eletrônico no TRE, as-

sinado por membros da oposi-

ção sindical, há um ataque frontal

às decisões da última Assembleia

Geral – ocorrida na noite de 21

de julho, na sede do Sisejufe. O

texto omite que a orientação de

se buscar o aumento agora e ga-

rantir a construção do Plano de

Carreira num momento posteri-

or foi decisão majoritária da as-

sembleia. A oposição tenta fazer

crer que a diretoria manipula o

voto e a vontade de quem parti-

cipa das instâncias deliberativas do

sindicato. Tal tentativa insulta e

desrespeita a democracia – a opo-

sição teve 8 votos numa assem-

bleia de 60 servidores e insiste

que suas ideias são melhores que

as do coletivo. A oposição insul-

ta a categoria porque diz que

quem vota no que a direção pro-

põe ou é manipulado ou mal-in-

tencionado. Qualificamos tal com-

portamento de cacoete ditatori-

al, típico de quem só aceita deci-

sões da maioria quando lhe são

favoráveis. A oposição desrespei-

ta a democracia porque chama

uma assembleia de servidores de

“entidade abstrata”, como foi pos-

tado no email. Assembleia de

servidores é uma instância deli-

berativa concreta e coletiva. Tem

caras, nomes, assinaturas, se re-

úne, discute e vota. A isto cha-

mamos concretização da demo-

cracia. Desprezar essa instância e

afirmar que a “diretoria jogou a

responsabilidade nas costas de

uma assembleia” não tem lógica

nem cabimento. Ora, o projeto

da categoria do Rio de Janeiro

tem que ser decidido por quem?

Pela categoria. De que maneira?

Através da discussão e do voto.

Como se faz isto? Convoca-se

uma assembleia, os interessados

comparecem, se reúnem, discu-

tem e votam. Os que não estão

acostumados com a prática de-

mocrática em vez de acatar tais

decisões, atacam as decisões.

Fica claro, desse modo, quem mo-

biliza a base, a escuta, e decide

dentro das regras democráticas.

E quem desrespeita e ataca todas

as decisões coletivas, deprecian-

do o voto, a inteligência e a von-

tade de quem se dispõe a parti-

cipar dos rumos da categoria dos

servidores do Judiciário Federal.
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Assembleia participativa aprovou diretrizes e indicou nomes à Ampliada da Fenajufe

Categoria referenda política do sindicato e elege delegação
Plano de Carreira

Numa assembleia represen-

tativa, com intensa participação

dos presentes (cerca de 60 ser-

vidores do Judiciário Federal), o

sindicato elegeu a delegação que

irá, em 15 e 16 de agosto, à

próxima Reunião Ampliada da

Federação Nacional dos Traba-

lhadores do Judiciário Federal e

Ministério Público da União (Fe-

najufe) – que reúne as entida-

des representativas do setor. Em

primeiro lugar, a assembleia de-

bateu a posição da categoria com

relação às propostas e a estraté-

gia de aprovação do Plano de

Carreira do Judiciário. Por una-

nimidade foram rejeitadas as pro-

postas dos Diretores Gerais dos

tribunais superiores e da Comis-

são Interdisciplinar do Supremo

Tribunal Federal (STF). Houve,

também, um debate sobre a es-

tratégia a ser adotada neste mo-

mento pela categoria. As inter-

venções dos sindicalizados vari-

aram da defesa de se insistir na

aprovação do Plano de Carreira

agora, ou na aprovação do rea-

juste salarial com a garantia de

que haja um Conselho Gestor da

Carreira para que o debate do

plano não morra. E que esse

conselho seja paritário.

Na posição de se insistir na

aprovação do Plano de Carreira

Henri Figueiredo* falaram os servidores sindicali-

zados Marcos Valério Lemos

Raposo, Rinaldo Martins de Oli-

veira e David Batista Cordeiro da

Silva. Na posição de se brigar

pelo aumento agora, por conta

do problema do tempo, falaram

os diretores sindicais Valter No-

gueira Alves, Vera Lúcia Pinhei-

ros dos Santos, Roberto Poncia-

no e o sindicalizado Isaías Iack

Ximenes, oficial de justiça da JF

da Rio Branco. Por grande mai-

oria, com apenas 8 votos con-

trários, foi aprovado que, emer-

gencialmente, a luta é pelo au-

mento de 86%, mas com mu-

danças pontuais no plano apre-

sentado.

PROPOSTAS DE

MUDANÇAS NO PLANO

Entre as mudanças propos-

tas está a interposição de tabe-

las entre auxiliares, técnicos e

analistas, o aumento no venci-

mento básico sem a criação de

gratificações novas, a manuten-

ção da paridade entre ativos e

inativos, a manutenção da GAE

e da GAS; GAE, GAS e GAJ no

último patamar da carreira; e a

retomada da área de informáti-

ca. Votadas pela assembleia, es-

tas propostas não são mais da

direção, mas de toda a catego-

ria. Foram referendadas demo-

craticamente – inclusive com a

Na noite de terça-feira, 21

de julho, os sindicalizados apro-

varam as seguintes diretrizes para

a luta sindical relacionada ao Pla-

no de Carreira:

1) Garantir a revisão sala-

rial e a continuidade do debate

sobre carreira.

2) Rechaçar a proposta

dos diretores gerais dos tribu-

nais superiores, principalmente

a criação da Gratificação de De-

sempenho (GD) e a quebra da

paridade entre ativos e aposen-

tados.

3) Priorizar o incremento

do vencimento básico em relação

à ampliação da GAJ ou, caso for

criada, a Gratificação por Repre-

sentação (GR), proposta pelos

DGs dos tribunais superiores.

4) Diminuir a diferença sa-

larial entre auxiliar, técnico e ana-

lista, utilizando a sobreposição de

tabelas, se for o caso.

5) Defender a composição

paritária do Conselho Consultivo

e nominar a Fenajufe no projeto,

para a garantia da continuidade da

discussão sobre carreira.

6) Manter o pagamento da

GAS e GAE e, se for criada a

GR, que seja cumulativa.

7) Questionar a falta de li-

nearidade dos aumentos de CJs

em relação a outras parcelas sa-

lariais, já que na proposta dos

DGs houve um incremento exces-

sivo.

8) Realizar paralisação de

1 hora no dia nacional de parali-

sação, 14 de agosto, em todos

os tribunais da capital e ver em

quais fóruns do interior será

possível esta paralisação.

estratégia de se garantir o au-

mento e continuar lutando pelo

Plano de Carreira, para que não

se tenha 0% de reajuste m 2009

e em 2010.

A delegação, eleita por

unanimidade, é composta pelos

seguintes servidores: Vera Lu-

cia Pinheiro dos Santos, Maria

Cristina de Paiva Ribeiro, João

Mac-Cormick da Costa, Mar-

cos André Leite Pereira e Sidnei

Barbosa Seixas. Serão enviados,

como observadores, os servido-

res Mariana Liria, Ronaldo das

Virgens e Joel Lima de Farias.

Os suplentes (que viajam em

caso de impedimento de algum

delegado ou observador) são:

João Cunha e Gilbert de Aze-

vedo Silva.

Aprovada paralisação de 1 hora no dia 14 de agosto

Valter, coordenador da Fenajufe e diretor do Sisejufe, expõe propostas ao plenário

Foto: Henri Figueiredo

*Da Redação

O Departamento de Saúde

do Sisejufe realiza, nos dias 19 e

20 de agosto, o Seminário Saúde

do Trabalhador e Assédio Moral.

O Departamento de Saúde surge,

nesta gestão, como instrumento

para cumprir a missão no sindica-

to tanto de analisar as condições

de saúde dos servidores quanto

de formular e capacitar para uma

melhor intervenção nesse aspec-

to. O Seminário de Saúde foi pla-

nejado dentro do entendimento

que muitas doenças que nos aco-

metem estão relacionadas às con-

dições e organização do trabalho.

Conseguir perceber os ado-

ecimentos como intrínsecos às

condições de trabalho tem eficá-

cia porque, a partir disso, é pos-

Seminário Saúde do Trabalhador e Assédio  Moral
sível propor ações de prevenção

e tratamento a partir do local e

das relações de trabalho. O au-

mento das LER/Dort e das doen-

ças psíquicas faz com que o Sise-

jufe, através do Departamento de

Saúde, busque soluções e propo-

nha este seminário para que pos-

samos trocar experiências de

como lidar com o problema. O

intuito é aperfeiçoar saberes so-

bre os adoecimentos laborais e

combater suas causas, como más

condições e excesso de trabalho

e o assédio moral.

Evidenciar que o adoecimen-

to dos trabalhadores está relacio-

nado às condições de trabalho e

apontar estratégias de superação

das condições adoecedoras.

Os objetivos específicos são

apresentar os quadros de adoe-

cimento e seus desdobramentos

nas relações de trabalho; indicar

ações de prevenção e promoção

da saúde a partir do local de tra-

balho; indicar ações específicas de

melhoria das condições de traba-

lho que podem beneficiar a con-

dição de saúde; evidenciar os pre-

conceitos sociais que também per-

tencem ao ambiente de trabalho

e figuram como condições adoe-

cedoras, assim como ações de ex-

tinção desses preconceitos e de

conscientização dos servidores;

indicar possibilidades de melho-

ria nos serviços de saúde do Ju-

diciário e as questionar os crité-

rios dos planos de saúde dos tra-

balhadores.

Mesa 1

Quarta

19 de agosto – 18h

Saúde do Trabalhador: Condi-

ções de trabalho e assistência

Preletores:

• Dr. Rogério Dornelles

(Médico do Trabalho)

•  Dr. Antonio Carlos dos San-

tos Cardoso  (Cesteh-Fiocruz)

20h

Intervenções com perguntas e

respostas

Mesa 2

Quinta

20 de agosto – 18h

Assédio moral e

relações de trabalho

Preletoras:

• Mara Rejane Weber

(Servidora JF-RS)

• Terezinha Martins dos Santos

Souza (UFRB - IESC/UFRJ)

20h

Intervenções com perguntas e

respostas

Programação

Inscrições

saude@sisejufe.org.br.

(21) 2215-2443

Forneça os seguintes dados:

Nome completo; Tribunal, cargo

e lotação; telefone para contato.



4CONTRAPONTO – AGOSTO 2009 – sisejufe.org.br

Dirigentes sindicais enumeram reivindicações da categoria ao desembargador Paulo Espírito Santo

Sisejufe tem primeira reunião com o n
TRF

Da Redação

REDUÇÃO
DA JORNADA

No que tange à redução da

jornada de trabalho para 6 ho-

ras, o presidente do TRF infor-

mou não ter posicionamento

definido sobre o tema, mas se

mostrou aberto à discussão. Os

diretores sindicais ressaltaram a

experiência de outros órgãos que

já adotam a nova jornada sem

prejuízo de produtividade e vão

encaminhar um estudo detalha-

do acerca da matéria. No próxi-

mo contato, o Sisejufe buscará

saber qual o posicionamento da

Administração.

JUROS
DE 11,98%

Com relação ao pagamento

dos passivos da URV (11,98%),

o presidente reafirmou que tal

verba já foi liberada e que já foi

incluída em folha de pagamen-

to. Como noticiado na página de

internet do Sisejufe, o TRF da 2ª

Região e a SJRJ já rodaram a fo-

lha para pagamento dos valores

referentes aos juros da URV

(11,98%). O diretor Valter

Nogueira Alves consultou o se-

cretário de Orçamento do Con-

selho da Justiça Federal, na tar-

de de 21 de julho, e obteve a

informação de que, embora os

créditos já estejam previstos, fal-

tavam trâmites burocráticos para

que verba fosse disponibilizada

Na tarde de quarta-feira,

22 de julho, os diretores do

Sisejufe Marcos André Leite

Pereira, Mariana Liria e Val-

ter Nogueira Alves, acom-

panhados do representante

de base Ronaldo das Vir-

gens, estiveram reunidos

com o desembargador fe-

deral Paulo Espírito Santo,

presidente do Tribunal Re-

gional Federal da 2ª Região.

ao tribunal e à Seção Judiciária.

Na segunda, 27 de julho, foi

depositada parcela dos juros da

URV para  aposentados e pensi-

onistas do TRF e da Justiça Fe-

deral – os valores foram refe-

rentes aos meses de janeiro a

abril de 1999. Do passivo dos

11,98% ainda restam os meses

de maio de 1999 a setembro de

2000. Não há previsão para

pagamento da diferença de ín-

dice aos servidores da ativa.  Na

primeira quinzena de julho, o

Conselho da Justiça Federal

(CJF) liberou para a Justiça Fe-

deral de 1ª e de 2ª instâncias

verba para o pagamento dos ju-

ros da URV (11,98%).

O pagamento, no Tribunal

Regional Federal da 2ª Região,

foi feito somente para os apo-

sentados e pensionistas já que

essa verba, segundo a adminis-

tração, já foi quitada para os ati-

vos do TRF e da SJRJ. A Fenaju-

fe e os sindicatos de base têm

feito gestões juntos aos tribunais

reforçando a necessidade de cri-

ação de um calendário nacional

para o pagamento dos passivos

do Judiciário Federal, que inclui-

ria pendências como os quintos.

No dia 23 de julho ocorreu reu-

nião entres os presidentes dos

TRFs e ministro do Planejamen-

to para tratar do pagamento dos

passivos. De acordo com Valter

Nogueira Alves, o sindicato en-

trará em contato com a Presidên-

cia do TRF para obter mais in-

formações sobre essa reunião.

AGENTES
DE SEGURANÇA

Em relação às demandas

específicas dos agentes de segu-

rança, o presidente do TRF se

mostrou surpreso com a infor-

mação de que tais profissionais

estão sofrendo pressão por par-

te de suas chefias na Seção Judi-

ciária – que tensionam para que

os servidores tirem seu porte de

arma particular e adquiram suas

próprias armas para trabalhar a

serviço da Justiça. Paulo Espíri-

to Santo afirmou que a portaria

que regulamenta a questão do

porte particular foi editada no

sentido de facilitar a retirada do

porte por parte dos agentes, e

nunca para abrir margem para a

prática de assédio moral – o que

censurou veementemente. Os

diretores sindicais informaram ao

desembargador que a coordena-

ção da segurança na Seção Judi-

ciária retirou do plantão judiciá-

rio os agentes que questionaram

o fato de terem de adquirir ar-

mas e tirar o porte privado para

prestação do serviço de seguran-

ça armada. Tais fatos podem ser

comprovados por de uma série

de correspondências eletrônicas

que oferecem tanto facilidades

para compra de armas quanto

para a aquisição de porte priva-

do junto à Polícia Federal.

Também é possível compro-

var a prática de assédio moral

no fato de que um dos critérios

para seleção para o recente cur-

so de formação é porte privado

de arma ou o comprometimen-

to do agente em tirá-lo. O pre-

sidente do TRF solicitou que o

sindicato informe sobre os pro-

fissionais que sofreram represá-

lia por parte de suas chefias e

foram retirados do plantão, com

perda salarial. Logo que essa

prática de assédio teve início, na

SJRJ, o Sisejufe solicitou ao Sis-

tema Nacional de Armas (Si-

narm) um parecer acerca da le-

galidade do uso do porte priva-

do para desempenho das ativi-

dades de segurança no Judiciá-

rio. Segundo pareceres do Si-

narm, essa prática é ilegal, pois

tenta de forma transversa bur-

lar o Estatuto do Desarmamen-

to. O porte privado é para de-

fesa pessoal e não para uso ins-

titucional. Os diretores sindicais

entregaram os pareceres ao pre-

sidente do TRF, confirmando a

ilegalidade.

OFICIAIS
DE JUSTIÇA

Os diretores do sindicato

levaram ao desembargador Pau-

lo Espírito Santo, presidente do

TRF, a preocupação dos oficiais

de justiça com as novas tarefas

administrativas que a Direção do

Foro sinaliza que lhes imporá,

repassando o trabalho de pro-

cessamento dos mandados – que

hoje é feito por setores internos.

Tais mudanças acarretarão o

aumento no tempo de cumpri-

mento dos mandados, com a

consequente queda de eficiência

no trabalho dos oficiais e da

prestação jurisdicional. Foi soli-

citado ao presidente do TRF

apoio político com relação à re-

tomada do cargo de oficial de

justiça – que hoje tem uma es-

pecialidade, Executante de Man-

dados, no cargo de Analista Ju-

diciário – no próximo Plano de

Carreira, assim como à manu-

tenção da Gratificação de Ativi-

dade Externa – GAE, criada pela

Lei n° 11.416 e que represen-

tou significativo avanço para a

categoria. O presidente disse que

averiguaria junto à Direção do

Foro o impacto das alterações no

funcionamento da Central de

Mandados e se propôs a conta-

tar o presidente do Supremo Tri-

bunal Federal quanto à criação

do cargo específico e à manu-

tenção da mencionada gratifica-

ção, em relação aos quais mani-

festou expresso apoio.

POLÍTICA
DE LOTAÇÃO

O sindicato denunciou ao

presidente a política de remoção

praticada pela Seção Judiciária.

Vários servidores nos últimos

períodos estão sendo removidos

Foi a primeira reunião entre

o sindicato e o novo presi-

dente do TRF. Na pauta, uma

série de reivindicações dos

servidores. De maneira ge-

ral, o magistrado se com-

prometeu a estudar a viabi-

lidade das demandas e, nos

pontos em que expôs seu

posicionamento, disse que

buscaria junto aos órgãos

competentes o apoio para a

implementação de mudan-

ças.

Fotos: Henri Figueiredo Fotos: Sérgio Brenner

Da esquerda para

a direita, a diretora

Mariana Liria;

o diretor Valter

Nogueira Alves;

o diretor Marcos

André Leite Pereira;

e o representante

sindical de base

Ronaldo das Virgens
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novo presidente do TRF
Foto: Assessoria de Comunicação do TRF2

sem critérios, principalmente

pelo fato de tirarem licença

saúde por período superior a

30 dias. E, também, quando

há a lotação de juiz em algu-

ma Vara do interior – fato

ocorrido recentemente em

Campos. O presidente se com-

prometeu a averiguar a atual

política de lotação, mais par-

ticularmente em relação às re-

centes relotações de colegas

que fruíram licença para tra-

tamento de saúde e perderam

suas lotações.

AUXÍLIOS SAÚDE,
ALIMENTAÇÃO
E PRÉ-ESCOLAR

Os diretores do Sisejufe

solicitaram ao presidente que

faça gestões junto ao Conse-

lho da Justiça Federal (CJF)

para que sejam reajustados es-

ses auxílios, já que o de ali-

mentação está sem reajuste há

mais de 2 anos, e seu valor

nos tribunais superiores é de

R$ 630. O presidente infor-

mou que o orçamento do tri-

bunal está em fase de conclu-

são e que conversará com o

diretor geral do TRF para que

o valor do auxílio saúde seja

também reajustado. No STJ tal

valor é de R$ 150, enquanto

no TRF é de apenas R$ 90. Em

relação ao Pape, o valor pago

no STJ é de R$ 450. No TRF é

de R$ 280. O desembargador

Paulo Espírito Santo compro-

meteu-se a verificar tais valo-

res junto ao CJF.

PLANO DE SAÚDE
E CONSIGNAÇÃO

Os diretores sindicais tam-

bém apresentaram ao presidente

do TRF a reivindicação para que

os valores referentes ao descon-

to do plano de saúde dos servi-

dores que estão no Unimed/Si-

sejufe não sejam considerados

para efeitos de inclusão na mar-

gem consignável, já que o mes-

mo não acontece com o plano

de saúde do tribunal. O presi-

dente Paulo Espírito Santo con-

siderou justa a reivindicação e

disse que vai estudar a viabilida-

de de tratar da mesma forma o

desconto em folha em relação à

Unimed.

REGISTROS
ELETRÔNICOS

DE ACESSO

Os diretores sindicais rei-

vindicaram, ainda, o acesso dos

servidores aos seus próprios

horários de trabalho, registra-

dos nas catracas eletrônicas. Se-

gundo informado pela Divisão

de Segurança, o acesso depen-

deria da aquisição e instalação

de um software do qual não dis-

põe ainda o TRF. Igualmente, o

presidente declarou considerar

justa a reivindicação e que es-

tudaria a viabilidade de imple-

mentá-la.

PROMOÇÃO
E ESTÁGIO

PROBATÓRIO

A Presidência foi informa-

da, também, de que a mudan-

ça no entendimento acerca do

tempo para se completar o es-

tágio probatório acarretou dis-

torções entre servidores que

foram avaliados em estágio de

2 e 3 anos. Aqueles, por con-

ta do PCS2, foram elevados

para o quarto padrão da car-

reira, pois prestaram estágio

em 2 anos, enquanto servido-

res mais antigos, que passaram

por estágio de 3 anos, estão

com uma referência a menos,

ou seja, o servidor com 8 anos

no Judiciário está no 10º pa-

drão da carreira, enquanto o

que está com 9 anos, está no

9º padrão. Isso se deu pelo

fato de o Conselho da Justiça

Federal (CJF) responder a uma

consulta do TRF2 acerca dessa

distorção.

O entendimento do CJF

foi de que, como está proibida

a movimentação extraordiná-

ria, o correto é que os servi-

dores que foram avaliados em

estágio de 2 anos, e estão com

um padrão a frente de servido-

res mais antigos, fiquem este ano

sem a promoção ordinária. De

acordo com os diretores sindi-

cais, isso é inadmissível, pois ao

invés de corrigir uma distorção,

o CJF piorou o que já estava

ruim. O presidente do TRF dis-

se que iria analisar e levar o

caso novamente ao CJF.

 PLANO
DE CARREIRA

JURÍDICAS
GAS para agentes/

inspetores aposenta-
dos e pensionistas

O sindicato obteve senten-

ça de parcial procedência no

processo 2008.34.00.

016873-6/DF, que tramita na

3ª Vara da Seção Judiciária do

Distrito Federal. A ação coleti-

va foi movida pelo Sisejufe, em

substituição processual dos

seus filiados agentes e inspeto-

res de segurança aposentados

e respectivos pensionistas. A

decisão declara o direito dos

substituídos à percepção da

Gratificação de Atividade de

Segurança (GAS), prevista na

Lei 11.416/2006, até que haja

regulamento específico sobre a

matéria, condenando a União

ao pagamento dos valores atra-

sados, desde os efeitos finan-

ceiros do PCS de 2006. Em-

bora represente vitória impor-

tante, há vários pontos da sen-

tença que serão objeto de em-

bargos de declaração e, se

necessário, recurso de apela-

ção, pois independente da exis-

tência de regulamento especí-

fico regional, a GAS mantém

sua natureza geral. Em outras

palavras: a GAS deve ser paga

para aposentados e pensionis-

tas de forma incorporada e

permanente. A matéria a ser

embargada diz com contradição

essencial na sentença, que re-

conhece o direito à extensão da

GAS e sua natureza geral (para

agentes e inspetores), mas per-

mite sua limitação quando da re-

gularização do curso de capa-

citação. De qualquer forma, é

mais uma conquista importan-

te, que tende a consolidar o di-

reito dos agentes, inspetores e

pensionistas à GAS, em defini-

tivo. Como em todos os pro-

cessos da espécie, a matéria co-

lherá o pronunciamento defini-

tivo do Supremo Tribunal Fede-

ral ou, se a matéria for reco-

nhecida apenas como de ampli-

tude infraconstitucional, o pro-

nunciamento final virá do Su-

perior Tribunal de Justiça.

Indeferimentos
de AQ no TRE

Visando dar maior celerida-

de para a apresentação dos Re-

cursos Administrativos aos inde-

ferimentos dos Pedidos de Adi-

cional de Qualificação (AQ) dos

sindicalizados do Tribunal Regi-

onal Eleitoral (TRE), o Departa-

mento Jurídico do Sisejufe soli-

cita o comparecimento dos ser-

vidores com cópias de todo o

processo administrativo e cópia

da Página do Diário Oficial com

a publicação da decisão (inde-

ferimento). Os plantões adminis-

trativos do Departamento Jurí-

dico do Sisejufe são às terças e

quintas-feiras das 14h às 18h

e às sextas-feiras das 9h às 13h.

Favor ligar (21) 2215.2443

e agendar horário.

Publicado Edital
do Concurso

Nacional de Remoção

A Subsecretaria de Ges-

tão de Pessoas da Justiça Fede-

ral informou que o edital do

Concurso Nacional de Remo-

ção de servidores, por permu-

ta, no âmbito do Conselho da

Justiça Federal e dos Tribunais

Regionais Federais e respecti-

vas Seções Judiciárias, foi pu-

blicado no dia 31 de julho de

2009. As inscrições estão

abertas até o dia 14 de agosto

de 2009. O CJF disponibiliza-

rá o resultado preliminar do

concurso no Portal da Justiça

Federal a partir da data prová-

vel de 16 de outubro de 2009,

sendo publicado no Diário Ofi-

cial da União (DOU). O resul-

tado final será também divul-

gado no Portal e publicado no

DOU na data provável de 30

de novembro de 2009. No

primeiro dia útil, após a publi-

cação do resultado final, o CJF

e os Tribunais expedirão os res-

pectivos atos de remoção, que

serão publicados no DOU.

O sindicato, por fim, cien-

tificou a administração da atual

tramitação do novo Plano de

Carreira, informando que está

trabalhando para mobilizar os

servidores na luta por sua apro-

vação. O presidente afirmou que

não tem qualquer intenção de

punir os servidores envolvidos

nessa luta e que, ao contrário,

entende que a Administração e

a categoria têm pautas em co-

mum. Segundo Espírito Santo, as

portas estão abertas ao diálogo

e ao trabalho coletivo. O Siseju-

fe avalia como frutífero o pri-

meiro contato com o atual pre-

sidente do TRF2 e se compro-

meteu a fornecer subsídios fáti-

cos e teóricos para a implemen-

tação de políticas que visem o

bem estar da categoria e o bom

atendimento ao jurisdicionados.
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Justiça Federal

Sindicato promove assembleia em Campos
Cidade do Norte Fluminense faz história: foi a primeira assembleia fora da Região Metropolitana

No dia 1º de julho, uma

quarta-feira, os servidores

de Campos dos Goytaca-

zes entraram para a histó-

ria do Sisejufe, ao realizar,

em quase 20 anos de exis-

tência do sindicato, a pri-

meira assembleia de sindi-

calizados fora da Região

Metropolitana do Rio de

Janeiro. Fora da cidade do

Rio, o sindicato só tinha

realizado assembleias em

Niterói e em São Jorão de

Meriti. No maior fórum da

Região Norte Fluminense,

quase 80% dos servido-

res participaram da assem-

bleia. O fórum, que tem

58 servidores, teve mais

de 40 participantes além

da presença de outros dois

servidores Justiça Eleito-

ral. Uma das pautas foi a

política de remoção com-

pulsória adotada pela atu-

al Direção do Foro. Os

participantes também fo-

ram inteirados do anda-

mento da luta do Plano de

Carreira.

A presença maciça foi

um belo exemplo de soli-

dariedade, já que os servi-

dores expressaram sua re-

volta contra a política de

remoção da Justiça Federal

e seu apoio à colega Ana

Terêsa Faez, removida com-

pulsoriamente da Subseção

de Campos para a Justiça

Federal da Avenida Venezue-

la, no Rio.

ABUSOS
E INCOERÊNCIAS

Durante a assembleia,

manifestaram-se, além do

diretor do Sisejufe Rober-

to Ponciano, a servidora

removida e o ser v idor

Olker Pestana que, em

Da Redação.

Fotos: Ana Têresa Faez

nome dos colegas da Sub-

seção de Campos, falou

contra os abusos e incoe-

rências da atual política de

gestão de pessoas da ad-

ministração. Destacou-se

o fato de, ao mesmo tem-

po em que a servidora é

removida para “abr ir

vaga” para servidores que

vêm acompanhando um

Juiz promovido – e assim

atender ao quantitativo de

lotação estabelecido pela

DIRFO – um servidor re-

quisitado do TRF é lota-

do na Subseção de Cam-

pos, em flagrante desres-

peito aos princípios da

impessoalidade e da lega-

lidade.

Ao final da assembleia,

que teve cobertura da im-

prensa local, os oficiais de

justiça da Subseção reuni-

ram-se com o diretor Ro-

berto Ponciano para discu-

tir o excesso de trabalho

em Campos e a necessida-

de urgente de se lotarem

mais servidores especializa-

dos na região (a maior em

termos de extensão e com

a maior quantidade de man-

dados).

Oficiais de justiça discutem mudanças na rotina
Nojaf A partir de reunião, em 7 de julho, sindicato encaminhou requerimentos à Direção do Foro da SJRJ

Foto: Henri Figueiredo

Assessoria: Cassel, de pé, ouviu relatos sobre a inserção das Centrais de Mandados no modelo de virtualização

O relato das alterações de

rotina no trabalho dos oficiais

de justiça avaliadores federais

(Ojaf) com  a impressão, mon-

tagem, baixa e remessa de man-

dados via Siga-ex foi o centro

da reunião extraordinária reali-

zada na terça-feira, 7 de julho,

no sindicato. Além desse deba-

te, o Núcleo dos Oficiais de Jus-

tiça Avaliadores Federais (No-

jaf) do Sisejufe pautou a parti-

cipação do segmento na luta do

Plano de Carreira. O encontro

teve a participação do advoga-

do Rudi Cassel, assessor jurídi-

co do sindicato em Brasília, e

serviu para o sindicato organi-

zar e encaminhar documento ao

juiz diretor do Foro da Seção

Judiciária do Rio de Janeiro. No

documento, o sindicato requer

a suspensão temporária da im-

plementação dos projetos que

mudam a rotina do segmento e

que seja criado um Grupo de

Estudo Técnico, com a partici-

pação de representantes dos ofi-

ciais de justiça, para análise das

medidas a serem implementa-

das. Antecipando-se a um pos-

sível indeferimento, o Nojaf re-

quereu que a impressão e mon-

tagem de mandados sejam rea-

lizadas pelos servidores admi-

nistrativos das Centrais de Man-

dados e por estagiários; e que

as rotinas de baixa e remessa

de mandados para digitalização

sejam realizadas pelos servido-

res administrativos das Centrais

de Mandados.

Durante a reunião do No-

jaf, os oficiais de justiça lembra-

ram que representam a institui-

ção e o juiz na rua, lidando mui-

tas vezes com a hostilidade do

público. Todavia, a Administra-

ção estaria desestimulando o seg-

mento ao atribuir a profissionais

de nível superior tarefas que

hoje são realizadas por estagiá-

rios, como a impressão e mon-

tagem de mandados. Agora, se

vislumbra ocupar mais um dia

da semana com a absorção de

atividades dos servidores inter-

nos. Os mandados ordinários

de citação, intimação, penhora

etc. terão seu cumprimento re-

legado aos dias da semana que

sobrarem. De acordo com mui-

tos dos participantes da reunião

do Nojaf, certamente isso vai

dificultar as tentativas de encon-

trar os destinatários das ordens

judiciais.

No entanto, o que mais se

teme é que, com a redução de

dias na semana para atividade

externa, os oficiais de justiça não

tenham a mesma disponibilida-

de de tempo para preparar e

planejar as diligências – aumen-

tando o risco do seu trabalho

em áreas perigosas. As certi-

dões serão feitas no tumultua-

do ambiente que se criará nas

centrais de mandados. E, ain-

da, sob o peso da cobrança de

prazo, que também afetará o

trabalho de pesquisa que ante-

cede as avaliações.

Por fim, se todas essas ta-

refas serão transferidas aos ofi-

ciais de justiça, os servidores

internos das Centrais de Man-

dados perderão parcela signifi-

cativa de sua ocupação. Isso vai

gerar a relotação desses servi-

dores, o que foi confirmado pelo

Corregedor do TRF, Sérgio

Schwaitzer, em reunião com os

diretores do Sisejufe. A vida

desses servidores sofrerá gran-

de mudança, vão ter que se

adaptar a uma nova rotina de

trabalho em outro setor, arcan-

do com um prejuízo sem que a

Administração tenha qualquer

ganho de produtividade com

essas medidas.
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Mídia

A imprensa sindical cutista e a batalha
pela democratização da Comunicação

Com rede de Comunicação, sindicatos tentam fortalecer o Davi da consciência contra o Golias da alienação

Leonardo Wexell Severo*

*Jornalista da CUT Nacional.

Matéria especial para o Contraponto.

Ao convocar a Conferência Na-

cional de Comunicação (Confecom)

para os dias 1, 2 e 3 de dezembro,

mais do que atender a uma reivindi-

cação dos movimentos pela democra-

tização, o presidente Lula tirou da

invisibilidade um tema tratado como

tabu pelos grandes conglomerados mi-

diáticos, mas que é chave para que o

país avance.

Afinal, potencializados pelos

avanços tecnológicos e pela conver-

gência digital – que une rádio, televi-

são, internet e celular –, os meios de

comunicação encontram-se cada vez

mais onipresentes, pautando a nossa

agenda, imprimindo gostos e vonta-

des, formatando consciências e pa-

drões de comportamento. Tamanha

capacidade de penetração e manipu-

lação levou estudiosos a qualificarem

a mídia como o “Quarto Poder”, pois

se crê acima do Executivo, Legislativo

e Judiciário, a quem tenta controlar e

até mesmo subjugar.

Para enfrentar o desafio descor-

tinado pela Confecom e potencializar

a intervenção do sindicalismo no

embate que se avizinha, a Central

Única dos Trabalhadores (CUT) rea-

lizou o seu 5° Encontro Nacional de

Comunicação (Enacom), que teve

como lema “Democratizar, libertar e

incluir”. Reunindo professores, inte-

lectuais, profissionais da área e sin-

dicalistas, o evento lançou luzes so-

bre o confronto em curso e seus des-

dobramentos para as novas gerações.

“O poder da mídia é maior do

que o poder do Estado. É ela quem

constrói a hegemonia. Daí a impor-

tância de investirmos em instrumen-

tos para a batalha das ideias, de criar

e fortalecer alternativas nossas, de en-

frentamento, junto com a mídia pú-

blica”, defendeu Venício Lima, pro-

fessor da UNB e autor do livro Mí-

dia: Crise política e poder no Brasil.

Na abertura do Enacom, o professor

destacou que uma das tarefas priori-

tárias do momento é “fazer a denún-

cia permanente da grande mídia, por-

que esses meios não fazem o que di-

zem, omitem, só mostram o que lhes

interessa, conseguindo cristalizar uma

assimetria de poder contra os inte-

resses da população”.

Para a secretária nacional de

Comunicação da CUT, Rosane Bertot-

ti, “é preciso ter claro que os oligo-

pólios midiáticos representam a ne-

gação da democracia”. “Eles impõem

sua visão imediatista e meramente

mercantil sobre os interesses da co-

letividade. Concentrados nas mãos de

meia dúzia de famílias que se apropri-

aram de concessões públicas de rá-

dio e televisão em nosso país, eles

multiplicam o seu poder político e

econômico”, denunciou. Rosane Ber-

totti sublinhou que o debate é rele-

vante, “pois os mesmos que contro-

lam os meios eletrônicos, são donos

de jornais e revistas, conformando

uma propriedade cruzada que atenta

contra a Constituição e multiplica

versões como verdades absolutas, fe-

chando espaço ao contraditório, cri-

minalizando os movimentos sociais e

jogando contra a nossa auto-estima”.

Ao privatizarem o espaço público, fri-

sou, “contaminam o debate na socie-

dade com os seus anti-valores. O que

está sendo inteiramente desconside-

rado, para não dizer apagado e muti-

lado, somos nós: nossa cultura, nos-

sas raízes, nossa música, nossos de-

senhos, nossos heróis, nossa auto-

estima, a forma como nos vemos e

vemos aos outros... Como já nos aler-

tou Marx, os meios “recolhem, pro-

duzem e distribuem conhecimento e

ideologia”.

Imprensa própria mais do

que assessoria de imprensa

Daí, a relevância das entidades

sindicais estarem ganhando consci-

ência sobre o palco de disputa que é

a comunicação, destacou o presiden-

te da CUT, Artur Henrique, “e desta

ser vista cada vez mais como um in-

vestimento estratégico para a cons-

trução de uma nova sociedade e tam-

bém para a sua própria sobrevivên-

cia, independência e autonomia, di-

ante dos constantes ataques do capi-

tal contra salários, direitos e conquis-

tas da classe trabalhadora”. No últi-

mo período, ressaltou Artur, a CUT

tem investido em instrumentos pró-

prios de comunicação e priorizado a

geração de conteúdo, com abordagens

sobre a sua ação político-sindical,

acrescidas de análises sobre cultura,

economia e política internacional, par-

ticularmente através do Portal do

Mundo do Trabalho e do Jornal da

CUT, mas também da Rede Brasil Atu-

al. Além da Revista do Brasil, com seus

mais de 360 mil exemplares, a rede é

composta pela rádio Brasil Atual e

por um Portal de internet.

Um levantamento parcial dá

conta de que as publicações da im-

prensa sindical brasileira ultrapassam

os dez milhões de exemplares/mês,

distribuídos principalmente nos lo-

cais de trabalho, em contato direto

do dirigente com a base. No último

período se somam a essa diversidade

de jornais, revistas e boletins, a in-

ternet, “mais barata, ágil e onde é pos-

sível incluir muita gente”, destacou o

jornalista Joaquim Palhares, coorde-

nador da Agência Carta Maior. “To-

dos temos de remar juntos. Somente

conseguiremos fazer o debate com

uma rede de comunicação vigorosa,

que faça uma análise do cotidiano mas

também aponte para o longo prazo”,

acrescentou.

A compreensão unânime é que os

diferentes meios utilizados pelas enti-

dades são complementares, imprescin-

díveis para o sucesso da ação sindical,

pois divulgam as realizações, mantêm a

categoria informada, combatem irregu-

laridades, convocam assembleias e mo-

bilizações, fazendo a abordagem desde

um ponto de vista de classe, que vai

além do olhar corporativo. São iniciati-

vas que têm se multiplicado, alimen-

tando o Davi da consciência contra o

Golias da alienação.

“A CUT é a organização mais

poderosa da América Latina, a central

consegue movimentar as massas, ir para

o embate”, disse Palhares, esclarecen-

do que a compreensão do significado

da luta política em curso deve ser di-

retamente proporcional ao investimen-

to das entidades na comunicação.

Democracia exige mudanças

nas concessões públicas

Entre os pontos prioritários a

serem levados como bandeira para a

Conferência Nacional de Comunicação

o Enacom elegeu a regulamentação dos

artigos 220, 221 e 223 da Constitui-

ção Federal, “pois apesar de reconhe-

cer a natureza pública do setor e sua

importância vital para a nação, passa-

das duas décadas de sua promulgação

ainda são letra morta”. A Carta Magna

prevê mecanismos de defesa contra pro-

gramação que atente ao estabelecido

no próprio texto constitucional, proí-

be monopólios e oligopólios nos meios

de comunicação, garante espaço para a

produção regional e independente, es-

tabelece a complementaridade dos sis-

temas público, privado e estatal, dá pre-

ferência às finalidades educativas, ar-

tísticas, culturais e informativas e ain-

da garante respeito aos valores éticos e

sociais da pessoa e da família. Ou seja,

tudo o que os barões da mídia ignoram.

Os delegados se posicionaram

unanimemente por mudanças nos

processos de concessões de rádio e

TV, denunciando que os atuais cri-

térios privilegiam o aspecto econô-

mico, sendo praticamente automáti-

co o processo de renovação. Além

da  definição de regras transparen-

tes e democráticas para concessões

e renovações, com o objetivo de ga-

rantir diversidade e pluralidade de

conteúdo, defenderam a necessida-

de de que sejam garantidos mecanis-

mos de participação da sociedade no

processo.

O fortalecimento do sistema

público de comunicação e o fomento

a rádios e TVs comunitárias foi outro

ponto realçado pelos sindicalistas,

que buscam garantir espaço para es-

sas emissoras no espectro analógico

e digital, instrumentos de gestão de-

mocrática e mecanismos que viabili-

zem sua sustentabilidade.

O estabelecimento de mecanis-

mos de controle social da comunica-

ção é outra prioridade, já que hoje o

cidadão não tem como se defender de

violações a direitos humanos prati-

cadas nos conteúdos veiculados pela

mídia, nem tem direito a participar na

definição de políticas de comunica-

ção. Depois da revogação da Lei de

Imprensa, perdeu-se até a regulamen-

tação do direito de resposta, garanti-

do pela Constituição.

A universalização da banda lar-

ga e a inclusão digital são, igualmen-

te, passos essenciais para ampliar o

direito à informação e à comunica-

ção. Embora o número de usuários de

internet seja crescente, o acesso re-

sidencial ainda é inteiramente deter-

minado pelo “mercado”, o que exclui

milhares de municípios e faz com que

as tarifas brasileiras estejam entre as

mais caras do mundo. É preciso trans-

formar a banda larga em serviço pres-

tado em regime público, com o uso da

Fundo de Universalização dos Servi-

ços de Telecomunicações (FUST) para

viabilizar a implementação de uma

política vigorosa de inclusão digital.

Outra questão fundamental é o

estabelecimento de um novo marco

regulatório para a convergência tec-

nológica. Para garantir direitos nesse

cenário, é necessária a aprovação de

um conjunto de leis, decretos e nor-

mas que priorizem o interesse público

e a garantia de direitos, além de um

órgão regulador que tenha incidência

sobre o conjunto das questões, inclu-

sive os aspectos de conteúdo.

Foram três dias de intensos e

calorosos debates, que reafirmaram

compromissos, como bem sintetizou

o jornalista Celso Augusto Schroe-

der, coordenador do Fórum Nacional

de Democratização da Comunicação:

“Saímos mais fortalecidos para lutar

por políticas públicas que apontem

para um novo marco regulatório com

controle social para as comunicações

em nosso país, pois esta é uma ques-

tão de soberania. Afinal, o que está

em jogo é a cultura brasileira, é a iden-

tidade nacional”.

Para enfrentar o desafio descortinado pela Confecom e potencializar a intervenção

do sindicalismo no embate que se avizinha, a CUT realizou o seu 5° Encontro

Nacional de Comunicação (Enacom), que teve como lema “Democratizar, libertar

e incluir”. Reunindo professores, intelectuais, profissionais da área e sindicalistas,

o evento lançou luzes sobre o confronto em curso e seus desdobramentos para

as novas gerações. Na foto acima, o professor Marcos Dantas, da PUC-RJ; Celso

Schroeder, do FNDC; o diretor da CUT, Manoel Messias; Roseli Goffman,

do Conselho Federal de Psicologia; e o jornalista João Brant, do Coletivo Intervozes.

Foto: Henri Figueiredo
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Igualdade é o máximo, cota é o mínimo
Gênero e Raça Novo núcleo vai debater e implementar políticas afirmativas de inclusão

Maria Cristina de Paiva Ribeiro*

Carta do leitor

As cartas de leitor estão sujeitas a edição por questões de espaço. A
publicação está sujeita a aprovação do Conselho Editorial. Colaboração
podem ser enviadas para o endereço eletrônico imprensa@sisejufe.org.br.

I. Só deve aceitar cargo

público mediante aprovação em

concurso público.

II. Não oferece nem aceita

propina.

III. Sente-se mal no ambi-

ente de trabalho onde impera a

bajulação e o puxa-saquismo.

IV. Odeia o nepotismo.

V. Não pleiteia favores ou

gratificações extra-salariais.

VI. Luta pela melhoria de

salário através do aprimoramen-

to técnico, científico e político-

filosófico da categoria.

O perfil do verdadeiro servidor público

VII. Manifesta-se ordeira-

mente nas suas reivindicações.

VIII. É afeiçoado aos bons

costumes.

IX. Contrapõe-se ao capi-

tal especulativo.

X. É sobrecarregado de

compromissos financeiros por

tentar proporcionar mais e

melhor à família e amigos ca-

rentes.

Roosevelt Arueira

Técnico Judiciário “C”

da Justiça Federal RJ

Arraial do Cabo

O Núcleo de Gênero e Raça
do Sisejufe, reunido no dia 15 de
julho, debateu a participação das
mulheres na política e encaminhou
orientação para a diretoria do sin-
dicato, assim como a todas as ins-
tâncias de representação da enti-
dade, de garantia da participação
e presença das mulheres nos es-
paços de decisão, com intenção
política representada na política de
cotas. Entidades sindicais, e histo-
ricamente, a CUT, são exemplos
da construção da participação das
mulheres com a aprovação de co-
tas de 30%: garantem que mulhe-
res saiam da invisibilidade, tanto
aquelas que já são capacitadas com

experiência militante, quanto as

que precisamos investir como atu-

ais e futuras protagonistas.

O primeiro desafio, dentro

das instâncias deliberativas do Si-

sejufe, foi a eleição da delega-

ção para a Reunião Ampliada da

Fenajufe, que aconteceu na As-

sembleia Geral do dia 21 de ju-

lho e em que, dentre cinco inte-

grantes da delegação, duas são

mulheres. E dentre os três ob-

servadores que serão enviados,
uma é mulher. Garantir a pre-
sença das mulheres em no míni-
mo 30% da delegação é o pri-
meiro passo para a construção
do Sisejufe como entidade sin-
dical livre do machismo. As co-
tas não garantem uma política de
gênero, mas são uma importan-

te iniciativa de correção das de-
sigualdades

Mesmo sendo a entidade
representativa de uma categoria
na qual as mulheres têm um peso
numérico substancial, e uma en-
tidade que se pretende democrá-
tica e de luta contra as desigual-
dades, a presença das mulheres
não acontece “naturalmente”. É,
portanto, necessário o reconhe-
cimento dessa situação como
injusta e a iniciativa de uma rup-
tura com ela, no entendimento
de que as mudanças sociais são
impulsionadas com ações delibe-
radas e de impacto. A cota é uma
ação afirmativa que visa alterar
de imediato situações de quase
exclusão das mulheres. Incide,
portanto, diretamente sobre as
instâncias diretivas, as composi-
ções dos centros de decisão e
exige uma redivisão dos espaços
com setores que tradicionalmen-
te ocupam estes lugares. A cota
não visa a fragmentação, mas a
inclusão de um grupo já fragmen-
tado e excluído pela desigualda-
de de gênero.

A cota não apenas amplia a
participação feminina nos espa-
ços de decisão (já que sim, te-
mos muitas mulheres preparadas
para estes postos) como também
impulsiona esta participação: dá
oportunidade a talentos silenci-
osos e silenciados, forma lide-
ranças no cotidiano da militân-
cia dos espaços de decisão, mo-
difica o ambiente político com a

presença das mulheres, leva as
atuais lideranças buscarem tam-
bém mulheres para a cena sin-
dical. A adoção de cotas não
desqualifica o esforço e capaci-
dade individual das mulheres, ao
contrário, favorece o reconhe-
cimento destes, permitindo a
presença destas mulheres, o que
muitas vezes não existiria ape-
nas pelos canais usuais. Além
disso, altera a situação das mu-
lheres como gênero, garantindo
a presença coletiva de mulheres
e não através das exceções. O
valor da nossa sociedade da “li-
vre competência” apenas apro-
funda as desigualdades porque
estamos tratando de competên-
cia entre pessoas tratadas com
desigualdade sexista.

*Diretora do Sisejufe.
Coordenadora do Núcleo

de Gênero e Raça.

Nota de repúdio
Nós, mulheres representantes

de diversos movimentos sociais, re-

pudiamos a Editora Solcat Ltda pela

publicação do guia "Rio for Partiers"

e a decisão preliminar do juiz federal

José Luis Castro Rodriguez, da 21ª

Vara Federal, que negou o pedido da

Embratur – encaminhado pela Advo-

cacia Geral da União – para que esse

guia fosse retirado de circulação. O

guia estimula a prostituição classifi-

cando as mulheres cariocas em dife-

rentes tipos e instruindo o leitor so-

bre como garantir relações sexuais

com elas. Dentre os tipos classifica-

dos encontram-se mulheres que são

consideradas "máquinas de sexo" e o

guia explica como identificá-las. O

referido guia reduz as mulheres à mer-

cadoria, um produto a ser comprado

e usado por turistas em sua visita ao

Rio de Janeiro. Na venda de sexo, o

comprador, homem, se encontra numa

posição de poder, na medida em que

a mulher é considerada apenas um

objeto, para a satisfação exclusiva do

seu comprador. Nesta posição de

submissão, essas mulheres são ex-

postas a diversos atos de violência.

Sabemos que muitos países têm a

prostituição como estratégia de de-

senvolvimento pelo alto lucro gera-

do. Repudiamos a existência do tu-

rismo sexual e consideramos vergo-

nhosos países que estimulam este

"turismo" onde se naturaliza a com-

pra e venda de mulheres em prol do

lucro de multinacionais, companhi-

as aéreas, de turismo e até mesmo os

governos. Reconhecemos a postura

da Embratur como correta e repudia-

mos a atitude machista da publica-

ção e da permissão da circulação des-

se guia sexual que representa a mer-

cantilização, exploração das mulhe-

res e incentivo à submissão das rela-

ções humanas ao dinheiro. Nós mu-

lheres organizadas lutamos diaria-

mente contra a mercantilização de

nossos corpos e nossas vidas. Rea-

firmamos: somos mulheres e não

mercadoria!

Assinam esta nota

• AMAB – Associação de Mulheres

de Búzios • AMB – Articulação de

Mulheres Brasileiras • Bordadeiras

da Coroa • CACES – Centro de Ati-

vidades Culturais, Econômicas e

Sociais • CAMTRA – Casa da Mu-

lher Trabalhadora  • CEASM – Cen-

tro de Estudos e Ações Solidárias

da Maré • CEDIM – Conselho Esta-

dual dos Direitos da Mulher do Es-

tado do RJ  • CEDOICOM – Centro

de Documentação e Informação Coi-

sa de Mulher • Comissão Defesa Di-

reitos da Mulher da ALERJ • Co-

missão de Gênero e Etnia Sindica-

tos dos Professores do Rio - SIN-

PRO-Rio • Confederação de Mulhe-

res do Brasil - CMB • DCE PUC-RJ

• Federação de Mulheres Fluminen-

ses – FMF • FENAS – Federação Na-

cional dos Assistentes Sociais • Fo-

rum de Juventudes do Rio de Janeiro

• Forum Feminista do Rio de Janeiro •

Forum Nacional de Movimentos e

Organizações Juvenis • Grupo Tortu-

ra Nunca Mais/RJ • Instituto Eqüit •

Instituto Imagem Cidadania • Insti-

tuto Vivendo-Gerus • Juventude do

PT-RJ • Marcha Mundial das Mulheres •

Movimento de Mulheres de Cabo Frio

• Mulheres do Movimento Terra, Tra-

balho e Liberdade - MTL • Museu da

Maré • NEPS-Maré - Núcleo de Estu-

dos e Pesquisação Social da Maré •

OAB Mulher-RJ • ONG Laboratório

Cultural • PVNC - Pré-Vestibular para

Negros e Carentes • Rede Maré Jo-

vem • Rede Nacional Feminista de

Saúde, Direitos Sexuais e Direitos

Reprodutivos • Redeh - Rede de De-

senvolvimento Humano • SASERJ –

Sindicato dos Assistentes Sociais •

Secretaria da Igualdade Racial CUT-

RJ • Secretaria da Mulher Trabalha-

dora CUT-RJ • Secretaria de Mulhe-

res do PCdoB • Secretaria de Mu-

lheres do PT-RJ • Setorial Estadual

de Mulheres do PSOL • Sindicato

dos Servidores das Justiças Federais

– Sisejufe-RJ • Sindicato dos Advo-

gados • UBM – União Brasileira de

Mulheres • UEE-RJ – União Esta-

dual dos Estudantes do RJ • UNE –

União Nacional dos Estudantes
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